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final dessa data e com a excepção do disposto no n.º 3 do 
artigo seguinte.

Artigo 5.º
Aplicação no tempo

1 — O disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 53/2007, 
de 8 de Março, na redacção dada pelo presente decreto -lei, 
relativo aos períodos de funcionamento das farmácias de 
oficina para cada semestre de cada ano civil, produz efeitos 
a partir do 2.º semestre de 2011.

2 — Para o 2.º semestre de 2011, os proprietários das 
farmácias de oficina devem comunicar os períodos de 
funcionamento, diário e semanal, da farmácia, a partir 
do dia 15 de Janeiro de 2011 até ao dia 31 de Março de 
2011, nos termos do disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 53/2007, de 8 de Março, na redacção dada pelo presente 
decreto -lei.

3 — A abertura das farmácias referidas no n.º 2 do 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 53/2007, de 8 de Março, na 
redacção dada pelo presente decreto -lei, pode iniciar -se 
com a entrada em vigor do presente decreto -lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de 
Outubro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Ana Maria Teodoro Jorge.

Promulgado em 14 de Dezembro de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 16 de Dezembro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Portaria n.º 28/2011
de 10 de Janeiro

Considerando que os programas de formação das 
especialidades de Doenças Infecciosas e Imunoaler-
gologia foram aprovados pelas Portarias n.os 616/96, 
de 30 de Outubro, e 327/96, de 2 de Agosto, respec-
tivamente;

Atendendo a que o Regulamento do Internato Médico 
estabelece a obrigatoriedade de revisão quinquenal dos 
programas de formação das especialidades médicas;

Sob proposta da Ordem dos Médicos e ouvido o Con-
selho Nacional do Internato Médico;

Ao abrigo e nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 3.º 
e nos n.os 1 e 2 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 203/2004, 
de 18 de Agosto, alterado pelos Decretos -Leis n.os 11/2005, 
de 6 de Janeiro, 60/2007, de 13 de Março, e 45/2009, de 
13 de Fevereiro, bem como no artigo 25.º do Regulamento 
do Internato Médico, aprovado pela Portaria n.º 183/2006, 
de 22 de Fevereiro:

Manda o Governo, pela Ministra da Saúde, o se-
guinte:

Artigo 1.º
São actualizados os programas de formação das áreas 

profissionais de especialização de doenças infecciosas e 
imunoalergologia, constantes do anexo à presente portaria, 
da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º

A aplicação e desenvolvimento dos programas compete 
aos órgãos e agentes responsáveis pela formação nos in-
ternatos, os quais devem assegurar a maior uniformidade 
a nível nacional.

A Ministra da Saúde, Ana Maria Teodoro Jorge, em 
30 de Dezembro de 2010.

ANEXO

Programa de formação do internato médico
da área profissional

de especialização de doenças infecciosas

A formação específica no internato médico de doenças 
infecciosas tem a duração de 60 meses (cinco anos, a que 
correspondem 55 meses efectivos de formação) e é ante-
cedida por uma formação genérica, partilhada por todas 
as especialidades, designada por ano comum.

A — Ano comum

1 — Duração — 12 meses.
2 — Blocos formativos e sua duração:

a) Medicina interna — quatro meses;
b) Pediatria geral — dois meses;
c) Obstetrícia — um mês;
d) Cirurgia geral — dois meses;
e) Cuidados de saúde primários — três meses.

3 — Precedência — a frequência com aproveitamento 
de todos os blocos formativos do ano comum é condição 
obrigatória para que o médico interno inicie a formação 
específica.

4 — Equivalência — os blocos formativos do ano co-
mum não substituem e não têm equivalência a eventuais 
estágios com o mesmo nome da formação específica.

B — Formação específica

1 — Duração da formação específica — 60 meses.
2 — Estágios e sua duração:
2.1 — Medicina interna — 12 meses.
2.2 — Microbiologia — 3 meses.
2.3 — Infecciologia — 33 meses.
2.4 — Medicina intensiva — 6 meses.
2.5 — Estágios opcionais — duração total até 6 meses, 

nas seguintes áreas:

a) Neurologia;
b) Dermatologia;
c) Pneumologia;
d) Imunologia clínica;
e) Saúde pública;
f) Infecciologia pediátrica;
g) Medicina tropical.

2.5.1 — Podem ainda ser consideradas outras opções de 
estágio, desde que relevantes para a especialidade.

2.5.2 — A duração mínima de qualquer dos estágios 
opcionais é de três meses.

2.5.3 — O período de estágios opcionais pode, em al-
ternativa, ser também preenchido pelo prolongamento de 
quaisquer um dos estágios obrigatórios por um período 
de três a seis meses.
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3 — Sequência preferencial dos estágios:
3.1 — Medicina interna — primeiro ano de formação.
3.2 — Microbiologia — segundo ano de formação.
3.3 — Infecciologia — segundo, terceiro, quarto e 

quinto anos de formação (33 meses).
3.4 — Medicina intensiva — quarto ano de formação.
3.5 — Estágios opcionais — terceiro e quarto anos de 

formação.
4 — Locais de formação:
4.1 — Serviços ou unidades de infecciologia, de me-

dicina interna, de microbiologia, de cuidados intensivos, 
assim como os serviços idóneos correspondentes aos es-
tágios opcionais definidos.

4.2 — O estágio em medicina intensiva será realizado, 
sempre que possível, numa unidade de cuidados intensivos 
(UCI) adstrita a um serviço de doenças infecciosas ou em 
UCI médica polivalente idónea.

5 — Objectivos:
5.1 — Objectivos gerais da formação específica:
5.1.1 — Aquisição de capacidade para prevenir, diag-

nosticar e tratar as doenças infecciosas sem perder a visão 
global do doente.

5.1.2 — Os serviços de doenças infecciosas devem es-
truturar a sua actividade de molde a permitir desenvolver 
nos médicos internos o espírito científico através de acti-
vidades programadas de investigação.

5.2 — Estágio em medicina interna:
5.2.1 — Objectivos do desempenho:

a) Estudo dos doentes de medicina interna, nas unidades 
funcionais de internamento, consulta e urgência, incluindo 
o diagnóstico clínico -laboratorial, a instituição de medidas 
de suporte e a terapêutica etiológica;

b) Aprendizagem de técnicas como punção lombar 
e medular, paracentese torácica e abdominal, biopsia 
hepática e ganglionar, cateterização de veias centrais, 
fundoscopia.

5.2.2 — Objectivos do conhecimento:
a) Preparação básica em medicina interna: conheci-

mento e tratamento das afecções próprias de doentes 
habitualmente internados nos serviços de medicina, com 
relevo especial para a patologia subjacente (diabetes, 
doença pulmonar crónica, cardiopatias, insuficiência he-
pática, insuficiência renal, doenças cerebrovasculares e 
neoplásicas).

5.3 — Estágio em microbiologia:
5.3.1 — Objectivos de desempenho:
a) Conhecimento geral das técnicas de diagnóstico mi-

crobiológico;
b) Aprendizagem dos métodos adequados de colheita e 

de transporte de produtos biológicos;
c) Realização de técnicas simples de coloração e de 

diagnóstico rápido;
d) Conhecimento e familiarização com técnicas de bio-

logia molecular.

5.3.2 — Objectivos do conhecimento:
a) Selecção e aplicação das técnicas de diagnóstico das 

doenças infecciosas mais frequentes e interpretação dos 
resultados obtidos;

b) Caracterização dos agentes infecciosos mais comuns.

5.4 — Estágio em infecciologia:
5.4.1 — Objectivos globais do desempenho — a cum-

prir durante os 33 meses de estágio (segundo, terceiro, 
quarto e quinto anos de formação):

a) Elaboração de histórias clínicas com especial ênfase 
nos aspectos epidemiológicos, clínicos e na selecção dos 
exames complementares de diagnóstico necessários à in-
vestigação etiológica e ao tratamento;

b) Aprendizagem e prática de técnicas essenciais no 
estudo do doente com patologia infecciosa como: punção 
medular para mielograma e mielocultura, paracentese to-
rácica e abdominal, biopsia hepática e ganglionar, punção 
lombar e cateterização venosa central;

c) Participação nas actividades das unidades funcio-
nais de hepatologia (se disponíveis), imunodeficiência 
e medicina do viajante e do hospital de dia de doenças 
infecciosas;

d) Participação nas escalas do serviço de urgência;
e) Conhecimento das actividades das comissões de con-

trolo da infecção hospitalar e de antibióticos;
f) Participação nas actividades complementares do ser-

viço (reuniões clínicas, projectos de investigação e ensino 
pós -graduado).

5.4.2 — Objectivos do conhecimento:
a) Noções gerais de epidemiologia das doenças infec-

ciosas e de antibioterapia, imunoterapia e vacinas;
b) Noções de bioquímica e de imunologia aplicadas à 

especialidade;
c) Metodologia do estudo do doente com febre;
d) Conhecimento das principais causas de síndroma 

febril de etiologia indeterminada;
e) Noções abrangentes e de experiência clínica nas se-

guintes patologias infecciosas:
e1) Infecções respiratórias;
e2) Infecções cardiovasculares;
e3) Hepatites agudas e crónicas;
e4) Infecções e toxi -infecções do sistema nervoso central;
e5) Infecções gastrintestinais;
e6) Infecções genito -urinárias;
e7) Infecções pelo vírus da imunodeficiência humana 

adquirida e patologia associada;
e8) Infecções por outros vírus linfotrópicos;
e9) Infecções em doentes imunodeprimidos;
e10) Infecções sistémicas e choque séptico;
e11) Doenças de transmissão sexual;
e12) Infecções em toxicodependentes;
e13) Infecções da pele e tecidos moles;
e14) Infecções ósseas e articulares;
e15) Infecções cirúrgicas e pós -traumáticas;
e16) Infecções nosocomiais;
e17) Infecções de material protésico;
e18) Infecções durante a gestação;
e19) Antropozoonoses de maior incidência;
e20) Patologia infecciosa de áreas tropicais;
e21) Medicina do viajante.

5.5 — Estágios opcionais:
5.5.1 — Estágio opcional de neurologia:
5.5.1.1 — Objectivos do desempenho:
a) Estudo e tratamento de doentes do foro neurológico, 

dando particular atenção ao exame neurológico e sua va-
lorização;



182  Diário da República, 1.ª série — N.º 6 — 10 de Janeiro de 2011 

b) Conhecimento e prática de técnicas subsidiárias de 
diagnóstico neurológico.

5.5.1.2 — Objectivos do conhecimento:
a) Interpretação da semiologia do sistema nervoso central;
b) Noções de imagiologia crâneo -encefálica.

5.5.2 — Estágio opcional de dermatologia:
5.5.2.1 — Objectivos do desempenho:
a) Estudo e tratamento de doentes do foro dermatológico;
b) Conhecimento e prática de técnicas de diagnóstico, 

como provas cutâneas, raspados e biopsias de pele.

5.5.2.2 — Objectivos do conhecimento:
a) Interpretação da semiologia dermatológica;
b) Conhecimento das manifestações dermatológicas das 

doenças de transmissão sexual.

5.5.3 — Estágio opcional de pneumologia:
5.5.3.1 — Objectivos do desempenho:
a) Estudo e tratamento de doentes com patologia pulmo-

nar com realce para a pneumonia adquirida na comunidade 
e pneumonia nosocomial;

b) Conhecimento de técnicas como introdução de dre-
nos torácicos, paracentese torácica e biopsia de pleura, 
provas da função respiratória, endoscopia brônquica, la-
vado bronco -alveolar, biopsia aspirativa transbrônquica e 
aspirado transtraqueal.

5.5.3.2 — Objectivos do conhecimento
a) Interpretação da fisiologia e da imunologia do pulmão;
b) Noções de imagiologia pulmonar.

5.5.4 — Estágio opcional de imunologia clínica:
5.5.4.1 — Objectivo do desempenho:
a) Estudo e tratamento de doentes com patologia do 

foro imunológico.

5.5.4.2 — Objectivos do conhecimento:
a) Noções de imunologia clínica;
b) Interpretação de provas imunológicas.

5.5.5 — Estágio opcional em saúde pública:
5.5.5.1 — Objectivos do desempenho:
a) Conhecimento e caracterização dos principais pro-

blemas de saúde pública do País no âmbito da patologia 
infecciosa, bem como das respectivas e meios disponíveis 
para os monitorizar e controlar.

5.5.5.2 — Objectivos do conhecimento:
a) Noções gerais sobre medidas de prevenção e controlo 

das principais doenças infecciosas;
b) Importância das condições sócio -económicas e do 

nível sanitário das populações ou dos grupos que as inte-
gram no combate às doenças infecciosas;

c) Inquéritos epidemiológicos;
d) Técnicas de desinfecção e desinfestação;
e) Programas de imunização.

5.5.6 — Estágio em infecciologia pediátrica:
5.5.6.1 — Objectivos do desempenho:
a) Recomenda -se a prática, com a duração mínima de 

três meses, de patologia infecciosa da criança.

5.5.6.2 — Objectivos do conhecimento:
a) Doenças exantemáticas;
b) Infecções gastrintestinais e intra -abdominais;
c) Infecções do tracto urinário.

5.5.7 — Estágio em medicina tropical:
5.5.7.1 — Objectivos do desempenho:
a) Estudo e tratamento de doentes com patologia tropical;
b) Conhecimento e prática de técnicas subsidiárias de 

diagnóstico específico desse tipo de patologia.

5.5.7.2 — Objectivos do conhecimento:
a) Interpretação da semiologia própria das diversas 

doenças tropicais.

5.5.8 — Estágio em medicina intensiva:
5.5.8.1 — Objectivos do desempenho:
a) Treino das técnicas de medicina intensiva em geral e 

particularmente das inerentes à manutenção e suporte de 
funções orgânicas.

5.5.8.2 — Objectivos do conhecimento:
a) Conhecimento da fisiopatologia, do quadro clínico e 

laboratorial, da monitorização e do tratamento da insufici-
ência respiratória aguda, das diferentes formas de choque 
(com particular relevo da sepsis grave e choque séptico) 
e das infecções graves do sistema nervoso.

6 — Avaliação dos estágios:
6.1 — Avaliação de desempenho individual para cada 

estágio:
6.1.1 — Tipo de avaliação — contínua.
6.1.2 — Momentos da avaliação — mensal, trimestral, 

no final de cada estágio ou a cada 12 meses sempre que os 
estágios tenham duração igual ou superior a um ano.

6.1.3 — Parâmetros a avaliar:
6.1.3.1 — Aptidões:
a) Capacidade de execução técnica (coeficiente de pon-

deração 3).

6.1.3.2 — Atitudes:
a) Interesse pela valorização profissional (coeficiente 

de ponderação 2);
b) Responsabilidade profissional (coeficiente de pon-

deração 3);
c) Relações humanas no trabalho (coeficiente de pon-

deração 2).

6.1.4 — Documentos auxiliares da avaliação — relató-
rios das actividades desenvolvidas em cada um dos estágios 
(nos estágios com duração igual ou superior a 12 meses 
deve ser elaborado anualmente um relatório).

6.2 — Avaliação de conhecimentos práticos e teóricos:
6.2.1 — Tipo de avaliação — contínua.
a) Nos estágios de duração igual ou superior a seis meses 

deve ser formalizada através da realização de uma prova 
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que consiste na apreciação do relatório de actividades e, nos 
estágios clínicos, também na observação de um doente com 
a elaboração e consequente discussão do relatório clínico;

b) Nos estágios de duração inferior a seis meses esta 
avaliação é incluída na avaliação anual de conhecimentos e 
realiza -se através da discussão do relatório de actividades.

6.2.2 — Momento da avaliação — contínua e no final 
de cada estágio de duração igual ou superior a seis meses, 
ou anualmente nos de duração igual ou superior a um ano.

7 — Avaliação final de internato:
7.1 — Prova de discussão curricular:

a) Os resultados da avaliação contínua são devidamente 
registados no processo individual do médico interno para 
serem considerados no âmbito da prova de discussão cur-
ricular que integra a avaliação final.

A avaliação dos estágios (média ponderada de todos os es-
tágios do programa) tem, na prova de discussão curricular, um 
peso de 45 % (ou seja 20  valores na média ponderada de todos 
os estágios ao longo de todo o internato, valerá 9 valores).

7.2 — Prova prática — de acordo com o disposto no 
Regulamento do Internato Médico.

7.3 — Prova teórica — de acordo com o disposto no 
Regulamento do Internato Médico.

8 — Disposições finais e transitórias:
8.1 — O presente programa entra em vigor em Janeiro 

de 2011 e aplica -se aos médicos internos que iniciam a 
formação específica a partir dessa data.

8.2 — Pode também, facultativamente, aplicar -se aos 
médicos internos que iniciaram a formação específica em 
data anterior e que desejem adoptar o presente programa.

8.2.1 — Neste caso, os interessados deverão apresentar 
na direcção do internato médico dos respectivos hospitais, 
no prazo de dois meses a partir da data de publicação da 
presente portaria, uma declaração onde conste a sua pre-
tensão, a qual deve merecer a concordância do director de 
serviço e do orientador de formação.

8.2.2 — A adesão ao novo programa não pode, em 
qualquer dos casos, aumentar o tempo de duração total 
da formação.

Programa de formação do internato médico da área
profissional de especialização de imunoalergologia

A formação específica no internato médico de imuno-
alergologia tem a duração de 60 meses (cinco anos, a que 
correspondem 55 meses efectivos de formação) e é ante-
cedida por uma formação genérica, partilhada por todas 
as especialidades, designada por ano comum.

A — Ano comum

1 — Duração — 12 meses.
2 — Blocos formativos e sua duração:

a) Medicina interna — quatro meses;
b) Pediatria geral — dois meses;
c) Obstetrícia — um mês;
d) Cirurgia geral — dois meses;
e) Cuidados de saúde primários — três meses.

3 — Precedência — a frequência com aproveitamento 
de todos os blocos formativos do ano comum é condição 
obrigatória para que o médico interno inicie a formação 
específica.

4 — Equivalência — os blocos formativos do ano co-
mum não substituem e não têm equivalência a eventuais 
estágios com o mesmo nome da formação específica.

B — Formação específica

1 — Finalidade:
1.1 — A especialidade de imunoalergologia tem por ob-

jectivo a prevenção, o diagnóstico, o tratamento e a reabi-
litação, nas diferentes faixas etárias, de toda a patologia do 
foro imunoalergológico (alergia respiratória, ocular, cutânea, 
digestiva, medicamentosa e alimentar, por picada de himenóp-
teros, diferentes formas de patologia ocupacional, anafilaxia, 
imunodeficiências e patologia auto -imune, entre outras). Visa 
ainda o ensino e a sensibilização pública, de modo a conseguir-
-se uma efectiva redução da exposição alergénica ambien-
cial, nomeadamente doméstica, profissional e comunitária.

1.2 — Constitui objectivo principal da frequência do 
internato de imunoalergologia a aquisição dos conheci-
mentos diferenciados, teóricos e práticos e das técnicas 
essenciais ao exercício ético, competente e autónomo da 
especialidade, permitindo contribuir para a melhoria da 
qualidade de vida das comunidades.

2 — Duração da formação específica do internato — 
60 meses.

3 — Estrutura e duração dos estágios:
3.1 — Pediatria médica — 9 meses.
3.2 — Medicina interna — 9 meses.
3.3 — Imunoalergologia — 30 meses, distribuídos da 

seguinte forma:
a) Imunoalergologia geral — 12 meses;
b) Imunoalergologia dos grupos etários pediátricos — 

6 meses;
c) Imunoalergologia do adulto — 6 meses;
d) Estágio final de imunoalergologia — 6 meses.

3.4 — Laboratório de imunologia — 3 meses.
3.5 — Pneumologia — 3 meses.
3.6 — Dermatologia — 3 meses.
3.7 — Otorrinolaringologia — 3 meses.
3.8 — Estágios opcionais — 4 meses.
3.8.1 — Distribuídos e frequentados da seguinte forma:
a) Cuidados intensivos pediátricos (incluído na duração 

global do estágio de pediatria médica) — 2 meses;
b) Medicina intensiva (incluído na duração global do 

estágio de medicina interna) — 2 meses.

4 — Sequência dos estágios:
4.1 — Pediatria médica (9 meses), medicina interna 

(9 meses) e imunoalergologia geral (12 meses), começando 
indiferentemente por qualquer dos estágios.

4.2 — A partir do cumprimento da sequência referida 
no número anterior deverão ser efectuados, sem sequência 
obrigatória e de acordo com a programação dos serviços, 
os estágios seguintes:

a) Imunoalergologia dos grupos etários pediátricos;
b) Imunoalergologia do adulto;
c) Laboratório de imunologia;
d) Pneumologia;
e) Dermatologia;
f) Otorrinolaringologia.

4.3 — Estágio final em imunoalergologia.
4.4 — Os estágios de laboratório de imunologia, pneu-

mologia, dermatologia e otorrinolaringologia devem, ide-
almente, ser cumpridos num mesmo período de 12 meses.
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4.5 — Os estágios opcionais devem ser cumpridos de 
acordo com o indicado no n.º 3.8.

5 — Locais de formação:
5.1 — Formação em medicina interna — serviços de 

medicina interna.
5.2 — Formação em pediatria médica — serviços de 

pediatria.
5.3 — Imunoalergologia — serviços ou unidades de 

imunoalergologia.
5.4 — Laboratório de imunologia — serviços ou uni-

dades de imunologia laboratorial ou serviços de patologia 
clínica com sector de imunologia organizado.

5.5 — Pneumologia — serviços de pneumologia.
5.6 — Dermatologia — serviços de dermatologia.
5.7 — Otorrinolaringologia — serviços de otorrinola-

ringologia.
5.8 — Estágios opcionais:
5.8.1 — Medicina intensiva — serviços ou unidades de 

medicina intensiva.
5.8.2 — Cuidados intensivos pediátricos — unidades 

de cuidados intensivos pediátricos.
6 — Objectivos dos estágios:
6.1 — Estágio em pediatria médica:
6.1.1 — Objectivos de desempenho:

a) Anamnese e observação clínica da criança normal e 
da criança doente, nos diversos períodos etários e segundo 
os diferentes condicionalismos sócio -culturais;

b) Técnica de diálogo com a criança, os pais, a comu-
nidade e outros técnicos de saúde, de forma a conseguir 
obter as informações mais adequadas para o esclarecimento 
dos casos clínicos e garantir o bom cumprimento das pres-
crições terapêuticas;

c) Prescrição terapêutica adequada, em função da si-
tuação patológica e da idade do doente, sem esquecer os 
aspectos sócio -económicos e de custo -benefício;

d) Execução de técnicas correntes como, entre outras, 
punções venosas e arteriais, colocação de soros em veno-
clise e provas tuberculínicas;

e) Interpretação de exames subsidiários correntes em 
função da idade e da patologia, como, entre outros, ra-
diologia pulmonar, estudos hematológicos e de química 
clínica, incluindo gasometria;

f) Actuação adequada nas situações de urgência pediá-
trica mais comuns;

g) Orientação criteriosa para outros prestadores de cui-
dados de saúde.

6.1.2 — Objectivos de conhecimento:

a) Perinatologia: conceitos e atitudes;
b) Etapas do crescimento e desenvolvimento somático, 

afectivo, cognitivo e psicomotor, e sua avaliação;
c) Aleitamento materno e alimentação nos diversos pe-

ríodos etários; avaliação nutricional;
d) Cuidados de saúde primários ao lactente;
e) Vigilância da saúde nos diversos períodos etários;
f) Imunização activa;
g) A criança e o jovem com doença crónica;
h) Diagnóstico e terapêutica das situações mais frequen-

tes ou mais relacionadas com o foro imuno -alergológico, 
incluindo, pelo menos:

h1) Malnutrição; avitaminoses;
h2) Parasitoses;

h3) Doenças infecciosas comuns, designadamente infec-
ções respiratórias, otorrinolaringológicas, gastrintestinais 
e cutâneas;

h4) Doenças exantemáticas;
h5) Infecções respiratórias pulmonares;
h6) Doença pulmonar crónica obstrutiva da criança e 

adolescente, incluindo fibrose quística, bronquiolite obli-
terante e displasia bronco -pulmonar;

h7) Refluxo gastro -esofágico;
h8) Síndromas de mal -absorção;
h9) Reumatismos, vasculites e colagenoses da criança 

e adolescente;
h10) Anemias, incluindo as hemolíticas;
h11) Púrpuras trombocitopénicas;
h12) Sida pediátrica.

6.1.3 — No que diz respeito aos cuidados urgentes em 
pediatria geral, a formação tem os seguintes objectivos 
de desempenho:

a) Diagnosticar e tratar as situações mais frequentes da 
patologia pediátrica urgente ou emergente;

b) Familiarizar -se com a execução e interpretação dos 
exames complementares de diagnóstico.

6.1.4 — No que diz respeito aos cuidados urgentes em 
pediatria geral, a formação tem como objectivos o conheci-
mento das noções básicas de emergência médica pediátrica 
relativamente ao seu diagnóstico e tratamento.

6.2 — Estágio em medicina interna:
6.2.1 — Objectivos de desempenho:
a) Anamnese e observação clínica do adulto normal e 

doente nos diversos contextos sócio -culturais;
b) Técnica de diálogo com o doente, de acordo com as 

suas características, de forma a conseguir obter as infor-
mações mais adequadas e garantir o bom cumprimento 
das prescrições terapêuticas;

c) Prescrição terapêutica adequada, em função da si-
tuação patológica, da idade do doente, possíveis patolo-
gias concomitantes e interacções medicamentosas, sem 
esquecer os aspectos culturais, sócio -económicos e de 
custo -benefício;

d) Execução de técnicas correntes como, entre outras, 
punções venosas e arteriais, colocação de soros em veno-
clise, electrocardiogramas;

e) Interpretação de exames subsidiários correntes em 
função da idade e da patologia, como, entre outros, radiolo-
gia pulmonar, electrocardiograma, estudos hematológicos 
e de química clínica, incluindo gasometria;

f) Actuação adequada nas situações de urgência mais 
comuns;

g) Orientação criteriosa para outros prestadores de cui-
dados de saúde;

h) Elaboração de notas de alta ou de transferência;
i) Participação activa em reuniões clínicas e apresenta-

ção de casos clínicos.

6.2.2 — Objectivos de conhecimento:
a) Vigilância de saúde no adulto;
b) Promoção de estilos de vida saudáveis;
c) Terapêutica farmacológica e iatrogenia;
d) Diagnóstico, tratamento e seguimento das patologias 

crónicas mais comuns, incluindo, pelo menos:
d1) Hipertensão arterial;
d2) Dislipidemias;
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d3) Cardiopatia isquémica;
d4) Insuficiência cardíaca;
d5) Acidente vascular cerebral;
d6) Insuficiência venosa dos membros inferiores;
d7) Obesidade;
d8) Diabetes;
d9) Doença péptica;
d10) Hepatopatia crónica;
d11) Obstipação crónica;
d12) Osteoartrose;
d13) Reumatismos, vasculites e colagenoses;
d14) Anemias, incluindo as hemolíticas;
d15) Doença pulmonar crónica obstrutiva;
d16) Infecções respiratórias pulmonares;

e) Processo de envelhecimento nas suas diversas ver-
tentes, nomeadamente exame físico e mental; avaliação 
funcional e cuidados paliativos.

6.2.3 — No que diz respeito aos cuidados urgentes em 
medicina interna, a formação tem os seguintes objectivos 
de desempenho:

a) Diagnóstico e intervenção nas situações agudas ur-
gentes e emergentes, nomeadamente reanimação cárdio-
-respiratória;

b) Técnicas de diagnóstico em situações urgentes;
c) Interpretação dos resultados dos exames complemen-

tares de diagnóstico mais usados em urgência;
d) Orientação dos doentes após o episódio de urgência.

6.2.4 — No que diz respeito aos cuidados urgentes 
em medicina interna, a formação tem como objectivos o 
conhecimento da semiologia, fisiopatologia, diagnóstico 
diferencial e terapêutica das situações patológicas mais 
comuns no serviço de urgência.

6.3 — Estágio em imunoalergologia geral:
6.3.1 — Objectivos de desempenho:
a) Anamnese e exame clínico do alérgico e ou com 

disfunção imunológica;
b) Execução e interpretação de técnicas complementares 

de diagnóstico específicas da imunoalergologia, particu-
larmente:

b1) Testes de sensibilidade cutânea para avaliação de 
reacções de hipersensibilidade (imediata/retardada) por 
picada, intradérmicos e epicutâneos;

b2) Provas de provocação nasal inespecíficas e espe-
cíficas;

b3) Provas de provocação conjuntival;
b4) Provas de provocação oral;
b5) Provas de broncomotricidade (específica e ines-

pecífica);
b6) Provas de provocação com exercício físico;
b7) Provas de provocação com estímulos físicos: calor, 

frio, pressão, vibração;
b8) Provas de provocação com radiação (opcional);
b9) Provas de provocação por exposição a alergénios 

ocupacionais;
b10) Provas de provocação por picada de insecto vivo 

(opcional);
b11) Biopsia cutânea (opcional);

c) Interpretação dos exames complementares de diag-
nóstico no âmbito das patologias ligadas à alergologia e 
imunologia clínica;

d) Execução e interpretação de exames de estudo fun-
cional respiratório nos vários grupos etários: registos de 
débitos instantâneos no hospital, no domicílio ou no local 
de trabalho, espirometrias e pletismografia;

e) Rinomanometria e rinometria acústica (opcional);
f) Programação terapêutica das diversas situações de 

alergologia e imunologia clínica;
g) Ensinamentos práticos para prevenção ambiental dos 

sintomas alérgicos;
h) Ensino de utilização correcta das diversas formas de 

medicação por via inalatória;
i) Prescrição e aplicação da imunoterapia específica;
j) Prestação de cuidados de saúde integrados (preven-

ção, rastreio, diagnóstico, tratamento e reabilitação) nas 
situações patológicas mais prevalentes, particularmente as 
que exigem indispensável intervenção urgente;

l) Apresentação e publicação de trabalhos científicos, 
baseados em protocolos, adequadas metodologias expe-
rimentais, sólidos princípios éticos e respeitando as boas 
práticas clínicas.

6.3.2 — Objectivos de conhecimento:

a) Estrutura e funcionamento do sistema imunológico;
b) Bases imunológicas da doença alérgica; mecanismos 

de hipersensibilidade;
c) Epidemiologia das doenças imunoalérgicas;
d) Factores de risco da doença alérgica; genética; am-

biente;
e) Alergénios inalantes e alimentares bem como fárma-

cos, vacinas e agentes diagnósticos que mais frequente-
mente induzem reacções de hipersensibilidade;

f) Prevenção ambiental da exposição alergénica;
g) Farmacoterapia das doenças alérgicas;
h) Imunoterapia específica (vacinas antialérgicas) nas 

suas várias vias de administração;
i) Noções de farmacovigilância;
j) Impacto social e qualidade de vida na patologia imu-

noalérgica;
k) Conceito, fisiopatologia, abordagem clínica e es-

tratégias terapêuticas, preventivas e de reabilitação nas 
seguintes situações:

k1) Asma e equivalentes asmáticos;
k2) Rinite e rinossinusite;
k3) Conjuntivite alérgica;
k4) Otopatia serosa;
k5) Síndrome de eczema/dermatite atópica e dermites 

de contacto;
k6) Urticária e angioedema;
k7) Vasculites e colagenoses;
k8) Prurigo -estrófulo;
k9) Hipersensibilidade a fármacos, vacinas e agentes 

diagnósticos;
k10) Hipersensibilidade a alimentos;
k11) Anafilaxia;
k12) Hipersensibilidade ao veneno de himenópteros;
k13) Imunodeficiências.

6.4 — Estágio em imunoalergologia dos grupos etários 
pediátricos:

6.4.1 — Objectivos de desempenho:

a) Aprofundamento global dos objectivos definidos 
para o treino básico de imunoalergologia geral, agora na 
perspectiva dos grupos etários pediátricos;
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b) Anamnese e exame clínico da criança alérgica nos 
diversos períodos etários;

c) Conhecimento da criança alérgica, suas necessidades 
e limitações impostas pelas situações patológicas e sócio-
-económicas;

d) Diagnóstico diferencial da patologia de fronteira com 
as alergopatias nas idades pediátricas;

e) Valorização dos resultados das diversas análises e 
testes de função imunitária nos diferentes períodos etários;

f) Cuidados de saúde e alimentação do lactente alérgico; 
avaliação nutricional;

g) Tratamento das alergopatias na criança, em fun-
ção da idade do doente, sem esquecer os aspectos sócio-
-económicos e de custo -benefício.

6.4.2 — Objectivos de conhecimento:
a) História natural da doença alérgica na criança;
b) Prevenção da alergia; factores de risco genéticos e 

ambientais das doenças alérgicas;
c) Alergénios relevantes nas idades pediátricas;
d) O lactente atópico;
e) Alimentação do lactente alérgico ou potencialmente 

alérgico;
f) Leites hipo -antigénicos;
g) Alergia alimentar e medicamentosa na criança;
h) Síndrome de eczema/dermatite atópica nos diferentes 

períodos etários pediátricos;
i) Urticária e angioedema na criança;
j) Prurigo -estrófulo;
k) O lactente sibilante;
l) Particularidades da asma na criança;
m) Terapêutica inalatória nos diferentes grupos etários;
n) Rinite e rinossinusite;
o) Alergia ao veneno de himenópteros: conduta e par-

ticularidades pediátricas;
p) Alergia ao látex, a medicamentos, a vacinas ou a 

agentes diagnósticos;
q) Otopatia serosa;
r) Alergia e cirurgia otorrinolaringológica;
s) Imunoterapia na criança;
t) A criança alérgica e a escola;
u) O adolescente alérgico;
v) Imunodeficiências; a criança com infecções de re-

petição.

6.5 — Estágio em imunoalergologia do adulto:
6.5.1 — Objectivos de desempenho:
a) Aprofundamento global dos objectivos definidos 

para o estágio de imunoalergologia geral na perspectiva 
do doente adulto;

b) Conhecimento do adulto alérgico, suas necessidades 
e limitações impostas pela idade e pelas situações patoló-
gicas e sócio -económicas;

c) Cuidados de saúde ao adulto alérgico;
d) Diagnóstico e tratamento das doenças do foro imuno-

-alérgico no adulto, tendo em atenção eventuais patologias 
concomitantes e interacções medicamentosas.

6.5.2 — Objectivos de conhecimento:
a) Aprofundamento dos conhecimentos obtidos no 

treino básico da especialidade;
b) Saúde ocupacional — identificação de riscos e pre-

venção de alergias;
c) Dermites de contacto — diagnóstico e tratamento;
d) Diagnóstico e tratamento das alergias profissionais;

e) Conhecimento da legislação respeitante às doenças 
profissionais;

f) Asma intrínseca;
g) Alveolites alérgicas extrínsecas;
h) Alergia ao veneno de himenópteros — diagnóstico 

e tratamento;
i) Alergia ao látex, a medicamentos, a vacinas ou a 

agentes diagnósticos;
j) Urticária crónica;
k) Asma na grávida;
l) Conduta terapêutica antialérgica na gravidez e no 

aleitamento;
m) Asma no idoso;
n) Terapêuticas antialérgicas em doentes com patologia 

concomitante;
o) Terapêuticas crónicas para outras patologias no do-

ente alérgico;
p) Interacções medicamentosas dos fármacos antialér-

gicos;
q) Aspectos psicossociais da doença alérgica no adulto.

6.6 — Estágio em laboratório de imunologia:
6.6.1 — Objectivos de desempenho:
a) Observação das diferentes técnicas de estudo imu-

nitário e discussão da sua relevância na clínica de imuno-
alergologia;

b) Discussão dos limites e fiabilidade das diferentes 
técnicas e métodos;

c) Execução, a título exemplificativo, de algumas das 
técnicas da rotina do laboratório, quer de imunidade hu-
moral quer de imunidade celular;

d) Realização ou colaboração num trabalho de inves-
tigação.

6.6.2 — Objectivos de conhecimento — neste estágio 
o médico interno deve tomar contacto, entre outras, com 
as seguintes técnicas aplicadas ao estudo dos doentes do 
foro da imunoalergologia, seus fundamentos, indicações, 
limites, sensibilidade, especificidade, valor preditivo, fac-
tores de erro e relação custo -benefício.

6.6.2.1 — Imunidade humoral:
a) Técnicas electroforéticas, imunoelectroforéticas e 

de immunoblotting;
b) Doseamento de classes e subclasses de imunoglo-

bulinas;
c) Doseamento de actividade funcional e de fracções 

do complemento;
d) Doseamento de complexos imunes circulantes;
e) Doseamento de proteínas de fase aguda;
f) Técnicas de imunoprecipitação e imunodifusão e pes-

quisa de precipitinas;
g) Determinação de marcadores tumorais;
h) Determinação no soro ou em outros líquidos bioló-

gicos de mediadores celulares, marcadores da inflamação 
e citocinas;

i) Determinação de anticorpos específicos para aler-
génios, auto -antigénios, aloantigénios e antigénios bac-
terianos;

j) Demonstração de reactividades cruzadas alergénicas por 
técnicas de inibição da detecção de anticorpos específicos.

6.6.2.2 — Imunidade celular:
a) Compreensão do conceito de marcadores celulares 

da classificação CD (cluster differentiation) e dos funda-
mentos da citometria de fluxo;



Diário da República, 1.ª série — N.º 6 — 10 de Janeiro de 2011  187

b) Fenotipagem linfocitária e leucocitária para a carac-
terização de populações e subpopulações celulares;

c) Avaliação da função fagocitária;
d) Avaliação de linfoproliferação/linfoactivação em 

resposta à incubação antigénica;
e) Tipagem sanguínea e tipagem HLA;
f) Avaliação e doseamento de citocinas intracelulares;
g) Avaliação da expressão celular de moléculas de ade-

são;
h) Avaliação da expressão celular de moléculas que 

traduzam activação celular;
i) Outros métodos de avaliação funcional de neutró-

filos, linfócitos, monócito -macrófagos, eosinófilos ou 
basófilos;

j) Avaliação da apoptose celular.

6.6.2.3 — Técnicas de biologia molecular aplicadas à 
imunoalergologia.

6.6.2.4 — Este tempo de estágio deverá igualmente ser 
aproveitado para aprofundar os conhecimentos em imu-
nologia e imunopatologia básica e fomentar o trabalho de 
pesquisa e de investigação científica.

6.7 — Estágio em pneumologia:
6.7.1 — Objectivos de desempenho:
a) Anamnese e observação clínica do doente pneumo-

lógico;
b) Diagnóstico diferencial da patologia pulmonar de 

fronteira com as doenças imunoalérgicas;
c) Aprofundamento do treino já adquirido nos estágios 

de imunoalergologia no domínio da exploração funcional 
respiratória, designadamente o conhecimento e interpre-
tação dos resultados das seguintes técnicas: espirometria, 
pletismografia, provas de broncomotricidade, esforço e 
gasometria;

d) Contacto com algumas técnicas de diagnóstico es-
pecíficas, designadamente exames endoscópicos, biopsias 
brônquicas e lavados bronco -alveolares;

e) Conhecimento das técnicas de cinesiterapia respira-
tória mais utilizadas nos doentes asmáticos.

6.7.2 — Objectivos de conhecimento
a) Doença pulmonar obstrutiva crónica;
b) Patologia inalatória;
c) Fibroses pulmonares;
d) Pneumoconioses;
e) Infecções respiratórias pulmonares;
f) Expressão pulmonar das vasculites e colagenoses;
g) Função respiratória.

6.8 — Estágio em dermatologia:
6.8.1 — Objectivos de desempenho:
a) Anamnese e observação clínica do doente derma-

tológico;
b) Desenvolvimento das capacidades de diagnóstico 

e orientação terapêutica das doenças imuno -alérgicas de 
expressão cutânea;

c) Diagnóstico diferencial da patologia cutânea de fron-
teira com as doenças imuno -alérgicas;

d) Provas de sensibilidade cutânea por contacto (apro-
fundamento da técnica aprendida nos estágios de Imuno-
alergologia);

e) Colheita e observação ao microscópio de material 
para exames micológicos e parasitológicos;

f) Biopsia cutânea (opcional).

6.8.2 — Objectivos de conhecimento:
a) Dermatoses eritemato -descamativas;
b) Micoses cutâneas superficiais;
c) Piodermites;
d) Celulites;
e) Parasitoses cutâneas;
f) Infecções víricas cutâneas;
g) Expressão cutânea das vasculites e colagenoses;
h) Modalidades de tratamento dermatológico:
h1) Fototerapia;
h2) Medicação tópica;
h3) Medicação sistémica.

6.9 — Estágio em otorrinolaringologia:
6.9.1 — Objectivos de desempenho:
a) Anamnese e observação clínica do doente do foro 

otorrinolaringológico nos diversos grupos etários;
b) Desenvolvimento das capacidades de diagnóstico 

e orientação terapêutica das doenças imuno -alérgicas de 
expressão otorrinolaringológica;

c) Diagnóstico diferencial da patologia de fronteira com 
as doenças imuno -alérgicas;

d) Execução das seguintes técnicas:
d1) Rinoscopia anterior e posterior;
d2) Rinofibroscopia (opcional);
d3) Tamponamento nasal;
d4) Laringoscopia directa;
d5) Desobstrução do canal auditivo externo;

e) Conhecimento e interpretação dos resultados das 
seguintes técnicas:

e1) Timpanometria de impedância (timpanograma);
e2) Audiometria;
e3) Rinometria;
e4) Provas vestibulares (opcional).

6.9.2 — Objectivos de conhecimento
a) Aprofundamento dos conhecimentos sobre diagnós-

tico e tratamento das alergopatias de expressão respiratória 
superior e patologia de fronteira, designadamente:

a1) Rinites e rinossinusites;
a2) Desvio do septo nasal;
a3) Otites externas;
a4) Otites médias, designadamente otopatia serosa;
a5) Hiperplasia e ou infecção crónica das estruturas do 

anel de Waldeyer;
a6) Laringites;
a7) Indicações para cirurgia do tecido linfóide.

6.10 — Estágios opcionais:
6.10.1 — Estágio em cuidados intensivos pediátricos:
6.10.1.1 — Objectivos de desempenho:
a) Execução de técnicas básicas de diagnóstico e tera-

pêutica em intensivismo pediátrico, que permitam estabi-
lizar o doente crítico e sua monitorização.

6.10.1.2 — Objectivos de conhecimento:
a) Adquirir conhecimentos de fisiopatologia e clínica 

das situações mais comuns que necessitam de actuação 
de urgência e emergência (criança em situação crítica);
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b) Adquirir conhecimentos sobre técnicas de monito-
rização, controlo hemodinâmico e ventilação artificial.

6.10.2 — Estágio em medicina intensiva:
6.10.2.1 — Objectivos de desempenho:

a) Capacidade de identificar e resolver situações graves 
de obstrução das vias aéreas e paragem respiratória, nomea-
damente casos de atingimento pulmonar por:

a1) Inalação de fumo e ou calor;
a2) Edema pulmonar;
a3) Síndrome de dificuldade respiratória do adulto;
a4) Asma grave ou outras patologias associadas a insu-

ficiência respiratória;
a5) Agudização de doenças respiratórias crónicas;
a6) Infecções respiratórias;
a7) Doenças neuromusculares com compromisso da 

ventilação;
a8) Obstrução ventilatória alta por edema laríngeo;

b) Capacidade de identificar e resolver situações de 
instabilidade hemodinâmica e choque, incluindo a aqui-
sição de competência para reanimar situações de paragem 
cardíaca, nomeadamente em casos de:

b1) Enfarte agudo do miocárdio, angina instável ou 
insuficiência cardíaca grave;

b2) Arritmias e perturbações da condução;
b3) Tamponamento;
b4) Embolia pulmonar;
b5) Dissecção da aorta;
b6) Crise hipertensiva;

c) Capacidade de diagnosticar e tratar:

c1) Alterações do equilíbrio hidroelectrolítico e ácido-
-básico;

c2) Agudização de diabetes;
c3) Alterações da coagulação;
c4) Sepsis nas suas várias formas de apresentação;
c5) Infecções graves causadas por microrganismos de 

origem comunitária ou nosocomial, utilizando regras de 
boa prática na utilização de terapêutica antimicrobiana e 
imunoterapia;

c6) Reacções medicamentosas adversas graves;
c7) Anafilaxia;

d) Capacidade de execução autónoma de:

d1) Entubação endotraqueal;
d2) Traqueostomias;
d3) Controlo de ventilação mecânica;
d4) Colocação de catéteres venosos centrais e linhas 

arteriais.

6.10.2.2 — Objectivos de conhecimento:

a) Reconhecer, priorizar as necessidades e formular 
planos de procedimentos quando em presença de patologia 
variada do foro médico, designadamente nas seguintes 
situações:

a1) Prioridades no suporte de vida;
a2) Disfunção/falência respiratória, incluindo situações 

de risco e sua prevenção;
a3) Disfunção/falência cárdio -circulatória, incluindo 

situações de risco e sua prevenção;

a4) Normas de correcção de desequilíbrios hidro-
-electrolíticos e ácido -básico, incluindo situações de risco 
e sua prevenção;

a5) Sepsis nas suas múltiplas formas de apresentação;
a6) Estratégias de utilização de oxigénio, prevenção 

de tromboembolismo venoso, medicamentos vasoactivos, 
anti -infecciosos, derivados do sangue, fluidos de grande 
volume, expansores plasmáticos e outros tratamentos de 
uso corrente em medicina intensiva.

6.11 — Estágio final em imunoalergologia — pretende-
-se que nesta fase avançada da sua preparação, e uma 
vez cumpridas as valências de treino básico e específico 
no currículo da especialidade, o médico interno tenha 
oportunidade de treinar as suas aptidões clínicas e a sua 
capacidade de decisão com toda a autonomia possível, 
embora tutelado, tomando a seu cargo uma lista de doentes 
e assumindo funções equiparáveis às de especialista.

6.11.1 — Objectivos de desempenho:
a) Responsabilidade na orientação clínica de uma lista 

de doentes no ambulatório de imunoalergologia;
b) Responsabilidade na orientação da imunoterapia 

efectuada no serviço, se possível, pelo menos uma vez 
por semana;

c) Colaboração na formação de outros médicos internos 
e do pessoal de enfermagem.

6.11.2 — Objectivos de conhecimento:
a) Aprofundamento e amadurecimento de todos os co-

nhecimentos obtidos durante a formação específica do 
internato, incluindo aspectos relacionados com o impacto 
social da doença alérgica, custos e qualidade de vida.

6.12 — Serviço de urgência:
6.12.1 — Doze horas semanais em serviço de urgência 

nas áreas correspondentes aos estágios frequentados em 
cada momento, durante os estágios iniciais de medicina 
interna e pediatria médica.

6.12.2 — Nos estágios de dermatologia, de otorrino-
laringologia e de pneumologia, será efectuado serviço de 
urgência ou atendimento urgente nessa área de especiali-
dade. Nos diferentes estágios de imunoalergologia e no 
laboratório de imunologia, será efectuado na escala de 
urgência do serviço de imunoalergologia ou na consulta 
de atendimento urgente, ou não programado, do mesmo 
serviço.

6.13 — Execução de procedimentos especializa-
dos — no final do período de formação da formação espe-
cífica pretende -se que o médico interno tenha conseguido 
realizar por si próprio, ao longo do período da duração da 
formação específica, o número mínimo dos procedimen-
tos abaixo discriminados, com o objectivo de adquirir 
experiência suficiente quanto à sua interpretação, funda-
mentos, indicações, limites, sensibilidade, especificidade, 
valor preditivo, factores de erro e relação custo -benefício:

a) Acompanhamento personalizado de, pelo menos, 
500 doentes de uma consulta de imunoalergologia;

b) Execução pessoal e interpretação de pelo menos 
250 sessões de testes cutâneos em picada, 50 sessões de 
testes cutâneos intradérmicos e 50 sessões de testes epi-
cutâneos;

c) Execução pessoal e interpretação de pelo menos 
20 provas de provocação nasal específicas com valori-
zação por avaliação clínica e ou por avaliação funcional;
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d) Execução pessoal e interpretação de pelo menos 
10 provas de provocação conjuntival específicas;

e) Execução pessoal e interpretação de pelo menos 
100 estudos funcionais respiratórios basais, 50 provas de 
broncodilatação com beta -2 miméticos e 20 provas de 
provocação brônquica inespecífica;

f) Execução pessoal e interpretação de pelo menos 
20 provas de provocação oral a alimentos ou aditivos;

g) Execução pessoal e interpretação de pelo menos 
20 provas de provocação a fármacos;

h) Execução pessoal e interpretação de pelo menos 
10 provas de provocação por exercício físico;

i) Execução pessoal e interpretação de pelo menos 
10 provas de provocação com estímulos físicos (frio, ca-
lor, pressão, vibração ou radiação);

j) Execução pessoal de pelo menos 100 aplicações sub-
cutâneas de imunoterapia específica, bem como respon-
sabilidade pessoal e directa na supervisão de pelo menos 
1000 administrações subcutâneas de imunoterapia por 
outros profissionais de saúde;

k) Acompanhamento pessoal de esquema acelerado de 
imunoterapia em pelo menos cinco doentes;

l) Acompanhamento pessoal de pelo menos 10 sessões 
de administração de gamaglobulina endovenosa;

m) Acompanhamento pessoal de protocolos adequados 
de indução de tolerância a fármacos ou alimentos em pelo 
menos cinco doentes;

n) Frequência de curso de pós -graduação em reanimação 
cardio -respiratória, básica e avançada (no caso de não ter 
optado por nenhum dos estágios em medicina intensiva);

o) Apresentação pública de pelo menos 10 comuni-
cações, orais e ou posters, correspondentes a trabalhos 
originais, sobre temas da área da alergologia e imunologia 
clínica, em reuniões científicas nacionais ou internacionais, 
devidamente acreditadas;

p) Publicação (efectiva ou aceite para publicação, de 
acordo com documentos comprovativos) de pelo menos 
quatro artigos originais por extenso em revistas nacionais ou 
internacionais da área da alergologia e imunologia clínica.

7 — Avaliação dos estágios:
7.1 — A avaliação do aproveitamento do período de 

formação específica no decurso do internato é contínua e 
de natureza formativa, de acordo com o previsto no Regu-
lamento do Internato Médico, tendo como finalidade aferir 
o desempenho individual e o nível de conhecimentos.

7.1.1 — Avaliação do desempenho — feita continua-
mente no decorrer de cada estágio e formalizada no final 
do mesmo, sendo considerados os seguintes parâmetros 
ponderados:

a) Capacidade de execução técnica, ponderação 4;
b) Interesse pela valorização profissional, ponderação 3;
c) Responsabilidade profissional, ponderação 2;
d) Relações humanas no trabalho, ponderação 1.

7.1.2 — Avaliação de conhecimentos:
7.1.2.1 — Tem lugar no final de cada um dos estágios da 

formação específica, ressalvado o n.º 7.1.2.2, e constará de:

a) Discussão do relatório de actividades do estágio efec-
tuado pelo médico interno;

b) Discussão do relatório de observação de um doente;
c) Interrogatório livre sobre a matéria constante dos 

respectivos objectivos de conhecimento do estágio em 
avaliação.

7.1.2.2 — A avaliação de conhecimentos dos estágios 
no laboratório de imunologia, pneumologia, dermatologia 
e otorrinolaringologia e do estágio final de imunoalergo-
logia terá a forma de apreciação e discussão do relatório 
de actividades efectuado pelo médico interno.

8 — Avaliação final:
8.1 — De acordo com o previsto no Regulamento do 

Internato Médico, sendo constituída por:
8.1.1 — A avaliação da prova de discussão curricular 

assenta na seguinte ponderação: 

Ponderação 
(valores)

a) Descrição e análise da evolução da formação ao longo 
do internato  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

b) Descrição e análise do contributo do trabalho do can-
didato para os serviços e funcionamento dos mesmos. 3

c) Frequência e classificação de cursos cujo programa de 
formação seja de interesse para a área profissional ou 
de especialização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

d) Apresentação pública de trabalhos  . . . . . . . . . . . . . . 2
e) Trabalhos escritos feitos no âmbito dos serviços e da 

área profissional de especialização  . . . . . . . . . . . . . . 2
f) Participação na formação de outros profissionais  . . . 0,5
g) Actividades desenvolvidas de acordo com o previsto 

no artigo 27.º  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5

 8.1.2 — O cálculo da classificação final nesta prova 
terá por base o seguinte:

8.1.2.1 — Média obtida pela avaliação dos elementos 
do júri com uma ponderação de 70 % da classificação 
final na prova.

8.1.2.2 — Média de todos os estágios do programa de 
formação com uma ponderação de 30 % da classificação 
final na prova.

8.1.3 — Prova prática, com doente sorteado de um mí-
nimo de três, atendendo aos seguintes parâmetros: 

Itens Valores 

Descrição da história  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Exame objectivo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Resumo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hipóteses diagnósticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Exames complementares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Diagnósticos principais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Diagnósticos secundários. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Tratamento agudo/crónico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Prognóstico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Discussão oral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

 8.1.4 — Prova teórica.
8.1.4.1 — É efectuada sob a forma de prova oral, aten-

dendo aos seguintes parâmetros de avaliação para cada 
questão: 

Itens Valores

Pergunta 1
Conhecimentos gerais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Estruturação/apresentação da resposta. . . . . . . . . . . . . . . . 6
Diferenciação dos conhecimentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Pergunta 2
Conhecimentos gerais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Estruturação/apresentação da resposta. . . . . . . . . . . . . . . . 6
Diferenciação dos conhecimentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
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Itens Valores

Pergunta 3
Conhecimentos gerais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Estruturação/apresentação da resposta. . . . . . . . . . . . . . . . 6
Diferenciação dos conhecimentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Total por pergunta  . . . . . . . 20

 8.1.4.2 — Devem ser respondidas no mínimo três 
questões, colocadas por três elementos do júri, e todos 
os elementos do júri deverão classificar cada pergunta 
individualmente. A classificação final é obtida pela média 
aritmética das várias classificações relativas às questões 
colocadas e respondidas.

9 — Aplicabilidade:
9.1 — O presente programa entra em vigor em Janeiro 

de 2011 e aplica -se aos médicos internos que iniciarem a 
formação específica do internato a partir dessa data.

9.2 — Pode, facultativamente, abranger os médicos 
internos já em formação nos primeiros três anos da forma-
ção específica do internato médico de imunoalergologia e, 
nesse caso, os interessados deverão entregar na direcção do 
internato do seu hospital, no prazo de dois meses a partir 
da publicação deste programa, uma declaração em que 
conste a sua pretensão, com a concordância averbada dos 
respectivos director de serviço (ou equivalente) e orien-
tador de formação. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 1/2011/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira a Lei n.º 13/2006, de 17 
de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 17 -A/2006, de 26 
de Maio, e pelo Decreto -Lei n.º 255/2007, de 13 de Julho, que 
estabelece o regime jurídico do transporte colectivo de crianças 
e jovens até aos 16 anos.

A Lei n.º 13/2006, de 17 de Abril, com a redacção dada 
pela Lei n.º 17 -A/2006, de 26 de Maio, e pelo Decreto -Lei 
n.º 255/2007, de 13 de Julho, pela primeira vez na ordem 
jurídica portuguesa veio fixar um conjunto de normas 
específicas a aplicar ao transporte colectivo de crianças e 
jovens até aos 16 anos.

Na medida em que se revelou um instrumento apto a 
minorar as consequências decorrentes da sinistralidade 
rodoviária, o regime jurídico constituiu um importante 
contributo para a implementação de um ambiente rodo-
viário mais seguro.

Não obstante o seu generalizado mérito, importa agora 
torná -lo mais compatível com a realidade regional, adap-
tando algumas normas que permitirão uma mais equili-
brada compatibilização da garantia da segurança do trans-
porte com a necessidade de tornar exequível a mobilidade 
rodoviária.

Nesse sentido, atendendo aos constrangimentos decor-
rentes da reduzida dimensão territorial, as actuais carac-
terísticas das infra -estruturas rodoviárias, as condições 
de tráfego, a que acrescem as limitações de operacionali-
dade no mercado dos transportes terrestres existentes nas 
ilhas da Região Autónoma da Madeira e as reconhecidas 

dificuldades com que se deparam associações desporti-
vas, recreativas e ou culturais que, para realização das 
suas meritórias actividades sociais, necessitam efectuar 
o transporte colectivo das crianças, consagra -se a facul-
dade de utilização dos veículos até não possuírem anti-
guidade superior a 18 anos, assim como a aplicação neste 
sector da regra genérica, prevista no Decreto Legislativo 
Regional n.º 2/2008/M, de 14 de Janeiro, de isenção de 
instalação e funcionamento de tacógrafo.

Igualmente, tendo em conta a inflexibilidade do mer-
cado decorrente da impossibilidade prática de recurso 
ocasional a veículos que operam fora das ilhas do arqui-
pélago, importa que em situações de acréscimo excepcio-
nal e momentâneo da procura decorrente da realização de 
evento, designadamente de carácter cultural, recreativo, 
social ou desportivo, se garanta a mobilidade das crian-
ças, através da autorização do transporte colectivo por 
meio de veículos não licenciados e ou por motoristas 
não certificados, desde que cumprido um conjunto de 
condições.

Com o presente diploma procede -se ainda à adaptação 
de competências, atribuindo a órgãos e serviços do Go-
verno Regional aquelas que o diploma nacional confere a 
órgãos e serviços da administração central, não existentes 
na Região Autónoma da Madeira.

Constituindo o sector do trânsito e dos transportes ter-
restres, no âmbito do Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma da Madeira, matéria de interesse espe-
cífico regional, ao que acresce o anteriormente exposto, 
resulta que a Assembleia Legislativa Regional, nos termos 
constitucionais e estatutários, detém o poder de legislar 
sobre esta matéria.

Por se tratar de matéria em que existe intervenção de 
outras entidades, foram ouvidas as câmaras municipais 
da Região Autónoma da Madeira e a ACIF — Associação 
Comercial e Industrial do Funchal.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa, da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º e da alínea ll) do artigo 40.º 
do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, 
revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto, 
e 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A Lei n.º 13/2006, de 17 de Abril, com a redacção dada 
pela Lei n.º 17 -A/2006, de 26 de Maio, e pelo Decreto -Lei 
n.º 255/2007, de 13 de Julho, que estabelece o regime 
jurídico do transporte colectivo de crianças e jovens até 
aos 16 anos, adiante designado por transporte colectivo de 
crianças, aplica -se na Região Autónoma da Madeira, com 
as adaptações constantes do presente diploma.

Artigo 2.º
Adaptação de competências

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, 
as competências, actualmente exercidas pelo Instituto da 
Mobilidade e Transportes Terrestres, I. P., e pela Auto-
ridade Nacional de Segurança Rodoviária, que nos di-




